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REQUERIMENTO N°              DE 2013 

(da Subcomissão Parlamentar Memória, Verdade e Justiça) 

 
 

Requer a realização de Audiência 
Pública sobre a perseguição da 
Ditadura Militar ao Movimento 
Convergência Socialista (MCS). 

 
 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do art. 113, inciso 1 e § 1º, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a V. Exª a realização de audiência pública sobre a sobre a 

perseguição da Ditadura Militar à Convergência Socialista. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Em 1978, militantes socialistas propuseram a criação de um amplo movimento 

no Brasil, com objetivo de reunir os socialistas brasileiros, num movimento massivo 

para participar aberta e legalmente da vida política no país. Foi neste momento que o 

Movimento Convergência Socialista (MCS) começou a se articular e conseguiu reunir 

alguns dos militantes brasileiros mais relevantes à época. Em 19 de agosto de 1978 

foi realizada a primeira convenção nacional do MCS, que reuniu mais de 300 

delegados, de oito estados, e 1.200 presentes. A iniciativa representaria o que seria o 

primeiro partido de esquerda legalizado no Brasil, durante a ditadura militar pós 1964. 

No entanto, três dias depois da convenção, 24 militantes foram enquadrados na Lei 

de Segurança Nacional e mantidos presos durante todo o segundo semestre.  

 

Houve uma intensa campanha internacional pela libertação dos militantes e 

trabalhadores, pela punição aos torturadores e responsáveis pela perseguição. As 

prisões também mobilizaram o movimento estudantil e causaram enorme 

repercussão internacional. 
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Diante dos fatos, Senhor Presidente, não podemos permitir que a perseguição 

política realizada durante 11 anos (1977 a 1988) pelo regime militar e seus órgãos de 

segurança a essa corrente política permaneçam apagados e considerados 

irrelevantes em nossa história.  

Sala da Comissão, em 01 de novembro de 2013. 

 

 

Deputada Luiza Erundina 

Presidente 


